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Resumo
O objetivo deste artigo é oferecer uma análise da produção científica sobre 
sustentabilidade em conjuntos de artigos das áreas de ecologia, economia, socio-
logia e antropologia, a partir de quinze dentre os vinte e cinco artigos mais citados 
no sítio ISI -Web of Science em cada ciência, entre 1990 e 2010. Observaram-se 
os arranjos conceituais que configuram o termo nessas ciências, para compreender 
como elas abordam os hibridismos – as interfaces “humanos/não humanos” e “ciên-
cia/política”– presentes nos discursos sobre sustentabilidade. A análise concentrou-
-se na tensão entre disciplinaridade e interdisciplinaridade no contexto de estabe-
lecimento da relação entre artefato científico e propositividade política. Para tanto, 
a leitura orientou-se por três dimensões da discursividade presentes nos artigos: as 
concepções de interação entre humanos e não humanos; as definições de risco e 
ameaça; e as estratégias de enfrentamento das questões de sustentabilidade. Essa 
tríade fundamentou-se na teoria da modernização reflexiva e nos estudos sociais 
da ciência. Observaram-se, nos quatro conjuntos, dois campos de possibilidades 
de articulação interdisciplinar denominados “ecologização” e “politização”, ambos 
orientados por um sentido de “interdisciplinaridade por continuidade”.
Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Antropologia. Ecologia. Economia. Sociolo-
gia. Sustentabilidade.
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Sustainability, between interdisciplinarity and proactiveness: 
an analysis of articles in ecology, economy, sociology and 
anthropology
Abstract
This article aims to provide an analysis of scientific literature on sustainability 
as expressed in sets of papers in the areas of ecology, economics, sociology and 
anthropology. Fifteen works were selected from the twenty-five most cited articles 
in each of these areas in the ISI-Web of Science, between 1990 and 2010. The 
conceptual frameworks that establish the term ‘sustainability’ in each area were 
observed, aiming to understand how they approach the dualisms – the interfaces 
“human / non-human” and “science / policy” – present in the discourses on sus-
tainability. The analysis focused on the tension between disciplinarity and interdis-
ciplinarity in establishing the relationship between scientific artifact and political 
proactiveness. To this end, the analysis was based on three dimensions of the 
discourse: the concepts of interaction between human and nonhuman; the defini-
tions of risk and threat; and the strategies for coping with sustainability issues. This 
triad was based on the theory of reflexive modernization and on the social studies 
of science. In the four sets of papers, two possible fields for interdisciplinary con-
nection were observed, which were called “ecologization” and “politicization”, 
both guided by a sense of “interdisciplinarity by continuity”.
Keywords: Interdisciplinarity. Anthropology. Ecology. Economy. Sociology. Sustai-
nability.
objetivo deste artigo é oferecer um olhar para diferentes 
perspectivas de sustentabilidade, por meio da análise 
dos artigos “mais citados” no sitio ISI-Web of Science nas 
áreas de ecologia, economia, sociologia e antropologia. 
A partir da leitura de um conjunto de quinze textos para 
cada campo abordado e de um recorte temporal que abrange o período 
entre 1990 e 2010, pretende-se observar como esses conjuntos tratam o 
tema, como forma de reconhecer os diferentes hibridismos – concebidos 
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aqui como as interfaces “humanos/não humanos” e “ciência/política”– 
presentes nesses discursos. Mais especificamente, pretende-se apreender 
como as relações entre disciplinaridade e interdisciplinaridade incidem 
sobre as articulações entre artefato científico e propositividade política 
nas narrativas sobre sustentabilidade nos artigos observados.
Para tanto, o artigo discorre, primeiro, sobre a forma de seleção 
dos artigos analisados e explicita os norteamentos teórico-metodológicos 
da análise com ênfase nos fundamentos sociológicos que possibilitam o 
escrutínio sobre a potencialidade sociopolítica das propostas e a busca 
para um entendimento “equivalente” entre cientificidades diferentes. 
Apresenta, depois, a descrição dos arranjos conceituais que estruturam as 
diferentes as propostas de sustentabilidade existentes nos artigos para de-
monstrar o tipo de articulação conceitual predominante em cada conjun-
to, suas recorrências interdisciplinares, assim como a contribuição destas 
para a formulação diferentes tipos de propositividade. Por fim, desenvol-
ve uma síntese sobre os sentidos de interdisciplinaridade encontrados, 
reconhecidos aqui pelos termos ecologização e politização, bem como a 
definição de um princípio comum entre eles, denominada como interdis-
ciplinaridade por continuidade. O artigo termina com uma breve reflexão 
sobre as implicações desses resultados quanto às suas potencialidades e 
limites para o enfrentamento da problemática da sustentabilidade.
1 Os contornos da pesquisa
Foram selecionados quinze dos vinte e cinco artigos mais citados no 
sítio Web of Science, entre 1990 e 2010, em cada uma das áreas de ecolo-
gia, economia, sociologia e antropologia. Os critérios de pesquisa foram: (1) 
título: sustainab* (de forma a abranger sustainability e sustainable); (2) cate-
goria: ecology, economics, sociology e anthropology; (3) tipo de documen-
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to: article. O resultado possibilitou uma amostra de artigos que não tem 
pretensão de ser representativa de toda produção das ciências aqui selecio-
nadas sobre o tema, nem uma resposta geral ao problema da relação entre 
especialização e hibridismo. Mas garantiu um ponto de partida relevante 
para a análise sociológica direcionada à relação entre artefato científico e 
propositividade política, aqui denominada de abordagem socioepistêmica. 
Quais seriam os contornos dessa abordagem? Abrigada sob o manto 
dos estudos sociais das ciências, a análise buscou apreender a dinâmica 
social e a potencialidade política expressas nos próprios artigos, em busca 
do agenciamento potencial dos enunciados científicos. Esse enfoque fun-
damenta-se naquilo que é comumente denominado problema da extensão 
(Collins; Evans, 2010), a partir do questionamento das relações entre o ar-
tefato já produzido e a maneira como este se apresenta ao debate sobre 
as estratégias de enfrentamento dos problemas junto a esferas mais amplas 
da dinâmica social contemporânea. Desse modo, não há a pretensão de se 
reproduzir a tendência, predominante nos science studies, de evidenciar o 
trabalho social subjacente ao conjunto de artigos analisados, como forma 
de se salientar a indissociabilidade entre as dinâmicas sociopolítica e epis-
temológica na produção dos artefatos científicos, próximo daquilo que é 
caracterizado como problema da legitimidade (Collins; Evans, 2010). Longe 
de se desprezar essa última perspectiva, a intenção é utilizá-la como ponto 
de partida seguro para a primeira, como forma de observar os processos 
sociais e políticos que podem derivar de tais artefatos.
Ou seja, o que possibilita a análise de diferentes perspectivas cientí-
ficas sob o mesmo olhar e em suas derivações é a concepção de que não 
somente a produção científica está impregnada por processos socioculturais 
e políticos, mas, também, que as ciências se configuram como espaços pri-
vilegiados de produção de artefatos socioculturais e políticos – perspectiva 
adotada por autores com posturas teóricas diferenciadas no interior dos 
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science studies, como Latour (1994), Knorr-Cetina (1999), Collins (1985), 
Yearley (2005) e Pickering (1992). Nesse sentido, cada ciência aqui repre-
sentada é compreendida como cultura epistêmica, ou seja, […]amalgams 
of arrangements and mechanisms – bonded through affinity, necessity, and 
historical coincidence – which, in a given field, make up how we know what 
we know (Knorr-Cetina, 1999, p. 1). No entanto, para evitar a ênfase disci-
plinar sugerida pela autora, entende-se aqui “cultura” como [...] conjunto 
de estruturações potenciais da experiência, capaz de suportar conteúdos 
tradicionais variados e de absorver novos (Viveiros de Castro, 2002, p. 209). 
Essa perspectiva possibilita conceber uma dada ciência pela forma particu-
lar de construção dos arranjos entre os seus conteúdos internos e elementos 
exógenos, sejam eles científicos ou não. A questão torna-se, então, com-
preender como cada cultura epistêmica alimenta suas experiências com a 
apreensão dos elementos exteriores à sua dinâmica. 
Assim, cada ciência envolvida nesse estudo pode ser concebida 
como um campo amplo, permeável, dinâmico e sem fronteiras claramen-
te definidas. Sob esse prisma, ao analisar as relações entre disciplinarida-
de e interdisciplinaridade, não se busca a apreensão da institucionaliza-
ção científica, mas de perspectivas socioepistêmicas de concepção e ação 
na dinâmica do mundo contemporâneo. Essa posição explica a opção 
de observar as relações entre disciplinaridade e interdisciplinaridade em 
ecologia, economia, sociologia e antropologia e não nas ciências de “in-
terface”, tais como ecologia humana, ecologia política, economia ecoló-
gica, dentre outras. Estas, nessa abordagem, são compreendidas como 
tentativas de institucionalização da interface entre eventos humanos e 
não humanos como temática específica, sem, contudo, se desvincular das 
perspectivas oriundas das ciências antes mencionadas. 
Para apreender as configurações possíveis do tema de forma equiva-
lente sem desperdiçar a riqueza específica de cada abordagem, a leitura 
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dos artigos foi orientada para identificação e articulação de três dimensões 
presentes em narrativas científicas sobre sustentabilidade: (1) a concep-
ção ontológica de interação entre eventos humanos e não humanos; (2) 
a noção de perturbação, que abrange ameaças, riscos e vulnerabilidades; 
e, por fim, (3) as estratégias de tratamento dos dilemas ambientais a que 
se dedicam. A primeira dimensão ancora-se em Yearley, para quem[...]
the distinctive contribution of Science and Technology Studies research is 
to see that the very business of ‘knowing nature’ shapes the knowledge 
that results; this decisively influences how effective or not such knowledge 
is in other public contexts (Yearley, 2008, p. 923). O conhecer a natureza 
como campo de atenção analítica implica tanto na tentativa de reconhe-
cimento da dinâmica das interações ecológicas, quanto na definição de 
fronteiras/correlações entre eventos humanos e não humanos como base 
para a construção de estratégias de enfrentamento dos problemas am-
bientais. Observar como essas fronteiras/correlações são concebidas em 
cada conjunto de artigos possibilitou um olhar para as tendências teórico-
-conceituais utilizadas em diferentes narrativas sustentabilidade. 
A outras duas dimensões metodológicas decorrem das contribuições 
sobre a noção de risco (Beck, 2010) como um elemento que reconfigura 
os quadros da modernidade, de forma geral, e as relações entre ciência 
e política, de forma particular. Sob essa perspectiva, riscos, ameaças e 
perturbações – produzidos pela saturação dos usos tecnocientíficos – evi-
denciam a condição paradoxal da produção científica: ela é, ao mesmo 
tempo, produtora, instrumento de definição e possível fonte de solução 
dos riscos (Beck, 2010). São essas duas últimas atribuições que interessam 
ao presente estudo sobre sustentabilidade. Se a ciência tem papel rele-
vante nos processos de construção das políticas de enfrentamento dos 
riscos ambientais, talvez seja interessante compreender como diferentes 
ciências abordam essas dimensões: a definição das ameaças e seu papel 
na formulação de diretrizes de ação.
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A junção das duas orientações para a formulação da tríade analíti-
ca tem como fundamento a ideia de que as condições de identificação 
das situações de ameaça e de definição de estratégias de tratamento só 
são possíveis no interior de um campo ontológico de distribuição dos 
diferentes eventos – humanos e não humanos – instalados nos diferentes 
arcabouços teóricos utilizados. Assim, ao analisar os artigos a partir do di-
recionamento desses três aspectos, foi possível identificar tanto os reper-
tórios conceituais utilizados nos conjuntos de artigos analisados quanto as 
formas de articulação entre essas três dimensões. Foi possível, também, 
observar os sentidos de interdisciplinaridade que permeiam algumas das 
narrativas de sustentabilidade.
A “aplicação” da tríade metodológica nos artigos se constituiu por 
meio de uma leitura em certo sentido prospectiva, ao buscar identificar 
as três dimensões de análise na narrativa de cada artigo. Isso permitiu a 
compilação dos arranjos teórico-conceituais que configuram distintas vi-
sões de sustentabilidade. Possibilitou, também, analisar como esses arranjos 
engendram a propositividade expressa nos artigos. Além de uma visão bas-
tante ampla de como perspectivas teóricas e conceituais se apresentam nas 
propostas analisadas, foi possível observar as lacunas e continuidades entre 
essas perspectivas no que se refere aos seus sentidos de interdisciplinarida-
de. Infelizmente, devido às dimensões do artigo, a análise detalhada dos 
textos não foi contemplada, privilegiando-se, assim, a síntese dos arranjos 
conceituais e suas derivações propositivas e interdisciplinares. 
2 Arranjos de sustentabilidade, interdisciplinaridade 
e propositividade
Nos artigos em ecologia, as concepções de interação entre even-
tos humanos e não humanos apresentam-se intimamente relacionadas 
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com as propostas e estratégias de solução. O arcabouço teórico-concei-
tual ecológico que concebe as interações configura-se como o campo 
de estruturação da propositividade da maioria dos artigos. As formas de 
entendimento sobre riscos e ameaças, contudo, são dotadas de grande 
generalidade e não se configuram como o locus analítico das narrativas. 
Disso estruturam-se dois tipos de arranjos conceituais, aqui denomina-
dos de manutenção da integridade ecológica e manutenção das funções 
ecológicas. A primeira abordagem é representada por Lubchenco et al. 
(1991), Kessler et al. (1992), Lindenmayer et al. (2000) e Richter et al. 
(2003). São propostas de recuperação/conservação da integridade eco-
lógica, diretamente relacionadas à persistência, nos anos 1990, de uma 
concepção ontológica de dissociação entre “humanidade” e “natureza”, 
imprimindo-se uma visão de competição ou de rivalidade entre as duas 
dimensões. O conceito de ecossistema apresenta-se como base para essas 
interações. Isso possibilita uma atenção especial tanto para perspectivas 
de conservação da biodiversidade por meio de gestão adaptativa tecni-
cista, ou seja, pela exaltação do conhecimento ecológico como guia dos 
esforços de ajustamento das técnicas e estratégias de planejamento frente 
à complexidade dos sistemas ecológicos. 
À medida que esforços de conjunção entre eventos sociais e ecoló-
gicos vão se tornando mais internalizados, a noção de integridade perde 
espaço para as propostas direcionadas à manutenção das funções eco-
lógicas. Esse arranjo, já presente em artigos das fases iniciais da análise 
(Holling, 1993; Costanza e Daly, 1992; Ugliati e Brown, 1998; van den-
Bergh e Verbruggen, 1999; Ugliati e Brown, 1998; e Doran, 2002), encon-
tra-se mais estruturado nos artigos de 2006 a 2010 (De Groot, 2006; Ness 
et al., 2007; Choi et al., 2008; Termorshuizen e Opdam, 2009; Chapin 
et al., 2010). A crescente preocupação com o tema mudanças ambientais 
globais, como um evento composto por dimensões sociais e ecológicas 
indissociáveis, gera um entendimento velado de que a integridade não 
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se apresenta como um objetivo factível, tornando-se premente, portanto, 
a manutenção das funções ecológicas fundamentais. Esse deslocamento 
se apresenta em conjunto com o processo de descentramento do con-
ceito de ecossistema, acompanhado agora pelo conceito de paisagem. 
O fortalecimento do manejo adaptativo orientado para uma perspectiva 
mais politizada e a incorporação das demandas sociais à problemática da 
sustentabilidade são características importantes desse arranjo. 
No que se refere à interdisciplinaridade, a colaboração entre eco-
nomia e ecologia se torna mais estreita conforme o deslocamento entre 
os dois arranjos descritos acima se efetiva. Na perspectiva da integrida-
de, a colaboração é mais rarefeita, não apenas por ser uma expressão 
do efeito da dissociação ontológica que a acompanha, mas, sobretudo, 
porque uma perspectiva tecnoecológica de manejo adaptativo apresenta-
-se como suficiente para a sustentabilidade. A noção de valor ecológico 
intrínseco contribui para esse quadro, onde as formulações mais propria-
mente ecológicas dominam as narrativas. Por sua vez, o fortalecimento 
gradativo da ideia de manutenção das funções ecológicas afina-se com o 
processo de aproximação entre ecologia e economia. A estruturação das 
propostas a partir de um escopo interacional dos sistemas socioecológicos 
complexos, possibilita a emergência de concepções utilitaristas de valor 
dos elementos ecológicos, abrindo espaço para a constituição de uma 
ampla articulação com a teoria econômica. Assim, o reconhecimento de 
que é possível – diante das mudanças ambientais – constituir apenas um 
esforço de manutenção das funções ecológicas, pressupõe a tradução, 
em termos econômicos, da importância ou do valor dessas para a cons-
trução das estratégias de sustentabilidade. Como ciências que derivam 
de uma mesma raiz1, esse “reencontro” econômico-ecológico se traduz, 
1 É bem reconhecida a influência de Thomas Malthus, um dos pais fundadores da economia 
moderna, na estruturação do pensamento darwiniano com o seu Ensaio sobre a População 
(Malthus, 1983), bem como a definição de ecologia de Ernest Haeckel como a “economia da 
natureza” (Foster, 2005). 
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nos artigos ecológicos, nos binômios “ecossistemas/capital natural” e “fun-
ções/serviços ecológicos”. Nas perspectivas em que a base conceitual é o 
conceito de paisagem, o conceito de capital natural não é utilizado, mas 
mantém-se a relação direta entre “função” e “serviço”.
A tentativa de operacionalização desse diálogo no âmbito político 
se constitui pela premissa do adaptive management. Num primeiro mo-
mento, surge um entendimento mais técnico do termo, sendo encarado 
como “ajustamento” ou “resposta” aos processos de experimentação e 
monitoramento ecológico sobre os ecossistemas. Nos últimos anos, o ter-
mo se torna mais politizado, característica que pode ser expressa pela 
substituição do termo management por stewardship (Chapin et al., 2010). 
Esta mudança se realiza com a justificativa de que o último seria uma ex-
pressão mais adequada para o tipo de estratégia necessária à formulação 
de políticas de sustentabilidade em contextos de rápida mudança am-
biental e de grande incerteza, por prever uma maior inserção dos agentes 
nas estratégias de redução das condições de vulnerabilidade. Em ambos, 
persiste a noção de que as dimensões sociais e ecológicas dos sistemas 
têm em comum a adaptive capacity. 
O conjunto de artigos econômicos apresenta – tal como os ecológi-
cos – uma consistente articulação entre as concepções de interação entre 
eventos humanos e não humanos e as propostas de solução. Riscos e ame-
aças, apesar da caracterização econômica, mantêm um alto nível de ge-
neralidade e abstração. Isso expressa tanto certa ausência de centralidade 
analítica aos problemas ambientais quanto a interpretação de que esses são 
uma espécie de consenso estruturante do debate, um “fato” incontestável 
que dispensa o uso de grande energia analítica. Talvez seja pela ênfase nas 
interações que os primeiros artigos busquem uma demarcação crítica en-
tre as tendências “ambiental” e “ecológica”, sendo o instrumental teórico-
-metodológico dessa última considerado como mais adequado do que a 
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primeira para o entendimento das questões de sustentabilidade (Howarth 
e Norgaard, 1992; Asheim, 1994; Stern et al., 1996 e Binswanger, 2001). 
Disso, delineiam-se dois arranjos conceituais: sustentabilidade como 
manutenção do capital natural e como construção político-econômica. 
Na primeira, a base fundamental é a noção de complexidade sistêmica, 
na qual eventos humanos e não humanos interagem por meio de fluxos 
materiais e equalizam-se como diferentes “capitais”, instâncias nas quais 
seus dinamismos produzem “renda” ou “produtividade” apropriável. É 
justamente nesse fluxo que residem as propostas desse primeiro arranjo, 
próprio dos artigos publicados na virada dos anos 1990 e 2000 (Toman, 
1994; Hinterberger et al., 1997; Costanza et al., 1998; Farber et al., 2002 
e Ekins et al., 2003). A noção de escala ou controle de fluxo domina as 
perspectivas de regulação sustentável dos processos intertemporais de alo-
cação. Mesmo artigos críticos à noção de capital natural, prevendo certa 
distância entre sistemas ecológicos e sistemas econômicos (Hinterberger 
et al., 1997), a ideia de regulação dos fluxos permanece. Não obstante, a 
dimensão propositiva desse arranjo tende ao gerenciamento cientificista, 
com ênfase às noções de “monitoramento”, “avaliação” e “mensuração”. 
No segundo arranjo, a construção político-econômica de sustentabi-
lidade, o conceito de capital natural perde espaço para a construção de ce-
nários de sustentabilidade. A noção de complexidade sistêmica mantém-
-se como configuração ontológica fundamental, mas a preocupação com 
a contabilidade dos fluxos é substituída por estratégias de planejamento 
territorial politicamente costurado entre agentes econômicos e políticos. 
Nesses artigos (Kay et al., 1999; Rotmans, 2000 e Ciegis et al., 2009), 
inclusive os que não se fundamentam no conceito de cenário (Robinson, 
2004; Reed et al., 2006 e Martinez-Alier et al., 2010), o direcionamento 
das estratégias de sustentabilidade como ato proeminentemente político 
ganha força, deixando as formulações tecnocientíficas em segundo plano. 
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Sobre os exercícios de interdisciplinaridade, nos primeiros anos, a 
abordagem crítica da perspectiva ecológica sobre a ambiental se faz no 
campo econômico, já que as narrativas buscam deslegitimar a pertinência 
propriamente econômica das últimas. Ou seja, o debate de legitimação da 
perspectiva econômico-ecológica se estrutura mais pela “inconsistência” te-
órica neoclássica quanto ao dilema da sustentabilidade do que pela neces-
sidade de se evidenciar o contorno ecológico desprezado por ela. Portanto, 
é nos artigos adeptos da manutenção do capital natural que o diálogo com 
a ecologia é inevitável. Em um modelo de colaboração próximo ao que se 
apresenta nos artigos ecológicos, a caracterização econômica dos eventos 
ecológicos se generaliza, mas, contudo, o arcabouço ecológico promove 
um espraiamento integrativo sobre os temas econômicos. Não há espaço 
aqui para a ideia de valor “intrínseco” dos elementos ecológicos. A lógica 
utilitária de mensuração dos serviços ecossistêmicos é dominante.
Porém, na perspectiva da construção político-econômica de susten-
tabilidade, os processos colaborativos deslocam-se gradativamente do 
prisma ecológico (Kay et al., 1999; Rotmans, 2000 e Ciegis et al., 2009) 
para o sociológico (Robinson, 2004 e Martinez-Alier et al., 2010), pró-
ximo daquilo que é comumente denominado de ecologia política. No 
prisma ecológico, os processos políticos estão internalizados nos sistemas 
complexos e, portanto, são aspectos importantes da capacidade adapta-
tiva a esses sistemas em diferentes dimensões/escalas. No prisma socio-
lógico, buscam-se, geralmente, formas de articulação entre abordagem 
econômico-ecológica e tendências sociológicas construcionistas (Robin-
son, 2004) ou pelo resgate do ecologismo radical proveniente dos anos 
1960 no que se refere a crítica à noção de crescimento inerente aos pro-
cessos de modernização (Martinez-Alieret al., 2010). Se no prisma ecoló-
gico a integração entre dimensões ecológicas, econômicas e sociopolíticas 
se articula via capacidade adaptativa, no sociológico parece persistir um 
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relativo distanciamento entre a dimensão “científica”, provedora de infor-
mações válidas, e a dimensão “sociopolítica”, exposta ao jogo dos valores 
e interesses. O que justifica colocar os dois prismas no mesmo arranjo é a 
forma pela qual os artefatos científicos, tanto ecológicos quanto econômi-
cos, se apresentam não como os elementos definidores de políticas mas 
como repertórios que informam processos de interlocução política, tanto 
no sentido macro quanto no micro.
No conjunto sociológico, a articulação entre concepções de interação e 
formulação de estratégias também prevalece nas narrativas, mas de uma for-
ma diferente daquela apresentada nos conjuntos ecológicos e econômicos. 
Se, nesses últimos, é possível vislumbrar certa autonomia entre “interações” 
e “ameaças”, essa distinção não é claramente detectável no sociológico. Dis-
tante das concepções universalizantes que se manifestam nos termos “huma-
nidade” ou “ação humana”, a prerrogativa sociológica de se compreenderem 
as dimensões sociais no contexto da modernidade faz com que as interações 
sejam concebidas como eminentemente problemáticas. No entanto, é pos-
sível perceber que, nos artigos analisados, o olhar sociológico não se dirige 
empiricamente em direção aos problemas ambientais. 
Isso contribui com a formulação de três arranjos conceituais: as pers-
pectivas contributiva, socioecológica e sociopolítica de sustentabilidade. Na 
primeira, a explicação sociológica mantém-se distanciada de uma formu-
lação própria sobre sustentabilidade (Gale e Cordray, 1994; Saltiel et al., 
1994; Hassanein e Kloppenburg, 1995; Meares, 1997; Peter et al., 2000; 
McKenzie-Mohr, 2000 e van den Berg et al., 2007). Esses estudos focam 
práticas que acompanham soluções técnicas sustentáveis, como forma de 
se dimensionar as condições sociais e psicológicas de disseminação e êxito, 
gerando, assim, uma propositividade secundária que pode ou não fortale-
cer processos já em curso e formulados além e aquém da esfera sociológica. 
Uma possível aproximação da explicação sociológica ao tema re-
sulta no arranjo aqui denominado de perspectiva socioecológica. Nessa, 
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ocorre uma incorporação de tendências ecológico-econômicas (Olson, 
1995, Hunter, 1997; Briassoulis, 2002) ou ecológico-geográficas (Sne-
ddon et al. 2002) – fundamentadas nas teorias de sistemas complexos 
– à perspectiva contributiva. Emerge daí a tendência de se ressaltar a 
importância de temas sociais ao arcabouço construído pelas ciências da 
natureza. O turismo e os conflitos sociais em torno de recursos hídricos 
são trabalhados como aspectos que devem ser reconhecidos como cons-
tituintes dos sistemas socioecológicos complexos. 
Essa abordagem tem como contraponto uma perspectiva sociopolítica 
que, por sua vez, tem representantes desde 1997 (Michalos, 1997), mas se 
torna bem estabelecida entre 2001 e 2010 (Plugliese, 2001; Spaargaren, 
2003 e Mol, 2007). Nesses artigos, o uso da teoria social contemporânea 
como fundamentação torna-se recorrente, enfatizando-se a articulação en-
tre diferentes dimensões como forma de se refletir sobre a potencialidade 
política das propostas de sustentabilidade. Assim, a articulação entre di-
mensões sociotécnicas e sociopolíticas (Plugliese, 2001; Mol, 2007), modos 
de vida e estruturas sociais (Spaargaren, 2003) e os dilemas entre comple-
xidade fenomenológica e especialização científica (Michalos, 1997) impul-
sionam a formulação das estratégias de sustentabilidade. 
Obviamente, essa reorientação possibilita a passagem de uma pro-
positividade contributiva para o desenvolvimento de uma agenda pro-
priamente sociológica sobre as questões de sustentabilidade. No entanto, 
essa dinâmica distancia as narrativas sociológicas dos processos de cola-
boração com as ciências naturais e econômicas, já que apenas em um 
artigo (Pugliese, 2001) busca-se o entendimento sociológico sobre dimen-
sões não humanas, via teoria ator-rede (Callon, 1986; Latour, 2000). Os 
demais artigos não se dedicam a um tratamento mais atento aos aspectos 
ecológicos, configurando-se, assim, em uma abordagem de tendência so-
ciocêntrica. A ênfase na teoria social tende a tomar a problemática da 
sustentabilidade a partir do trânsito geográfico (a mobilidade e os fluxos 
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entre esferas locais e globais) e dimensional (entre agência e estrutura so-
cial ou entre práticas sociais e instituições) como base para a formulação 
de políticas ambientais. Assim, o caminho para uma propositividade mais 
encorpada em termos sociológicos configura-se num processo de interio-
rização ao seu próprio arcabouço teórico-conceitual. 
Nos artigos antropológicos, por sua vez, apresenta-se uma articulação 
diferente, se comparada aos demais conjuntos de artigos. Se nesses, cada um 
ao seu modo, prevalece uma estreita relação entre concepções de interação 
e propostas de solução, no conjunto antropológico o fio condutor das narrati-
vas é a definição e a descrição das situações de ameaça. Aqui, o caráter etno-
gráfico dos estudos antropológicos é direcionado para situações ambiental-
mente problemáticas. Isso não significa que concepções de interações sejam 
pouco importantes para o desenvolvimento das propostas, como veremos. 
No entanto, os diferentes prismas pelos quais essas inserções etnográficas se 
orientam possibilitam arranjos conceituais que oferecem resultados bastante 
diferentes no que se refere à formulação propositiva. 
O primeiro desses arranjos pode ser denominado de ecológico-cultu-
ral. Os artigos dessa perspectiva caracterizam-se por circunscrever a proble-
mática da sustentabilidade, de forma geral e não automática, à questão da 
capacidade de suporte(Clay e Lewis, 1990; Humphries, 1993; Goldman, 
1995; Henrich, 1997; Mccabe, 2003; Davies e Wismer, 2007). Isso signifi-
ca que o conceito não é explicitamente citado, mas está presente sua lógica 
de articulação entre eventos humanos e não humanos pela perspectiva da 
escassez. Isso leva, também, ao entendimento de que a maioria dos artigos 
rejeita a concepção neomalthusiana do conceito, mas a considera como re-
ferência a ser problematizada. Com o foco nas situações de transformação 
sociocultural e produtiva entre os campos tradicional/moderno, local/glo-
bal, subsistência/mercado, dentre outros, essas narrativas problematizam a 
relação entre qualidade (enquanto ajustamento social e ecológico permiti-
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do por condições de vida etnicamente demarcadas) e quantidade (enquan-
to extensão demográfica e produtiva) diante de processos de modernização 
e exposição às forças de mercado. Essa relação “quali/quanti” tende a se 
configurar em condições de não sustentabilidade à medida que a exposição 
às forças exógenas potencializa o quantitativo, colocando em xeque o qua-
litativo. Esses processos são normalmente contextualizados em abordagens 
socioecológicas, não apenas pela relação de escassez, mas também pela via 
dos sistemas complexos. E são focalizados em contextos geralmente não 
urbanos e em condições comunitárias. 
Além desse arranjo ecológico-cultural, emerge dos artigos outro ar-
ranjo facilmente denominável de perspectiva sociocultural. Nesse, apre-
sentam-se tentativas tanto de evidenciar situações etnicamente demarca-
das, também em processo de transição em campos antagônicos (Dove e 
Kammen,1997; Narcher e Hickey, 2002; Fratkin e Mearns, 2003; Agrawal, 
2003; Blaser, 2009), quanto de extensão da análise antropológica para 
contextos “modernos” ou urbano-industriais (Wikan, 1995; Kloppenbur-
get al., 2000; Cone e Myhre, 2000; Murphy, 2004). No primeiro caso, 
dirige-se a atenção para a importância das dimensões “subjetivas” que 
influenciam as situações de mudança socioambiental, assim como para o 
dinamismo interno de grupos sociais frente à formulação exógena das po-
líticas ambientais que os atingem. No segundo, analisam-se etnografica-
mente práticas de sustentabilidade ou eventos problemáticos com relação 
às mudanças ambientais globais. De forma geral, procura-se demonstrar, 
em contraponto à ideia de ajustamento, as condições de diversificação de 
respostas e enfrentamentos possibilitadas por perspectivas socioculturais 
diferenciadas. Nesse sentido, proliferam-se estudos comparativos sobre 
o posicionamento de grupos sociais “tradicionais” e “modernos” a uma 
mesma situação de ameaça ou ao choque de perspectivas entre esses 
diante de uma mesma configuração territorial. 
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Do ponto de vista de suas articulações interdisciplinares, os dois 
arranjos seguem, obviamente, caminhos distintos. No arranjo ecológico-
-cultural encontra-se uma articulação bem estabelecida entre o arcabou-
ço ecológico e descrição etnográfica. Apesar de oferecer leituras empíri-
cas detalhadas sobre as configurações socioecológicas a que se dedica, a 
ênfase no entendimento dos processos de ajustamento tende a apresen-
tar resultados pré-estabelecidos de análise. Ou seja, a presença do arca-
bouço socioecológico tende a restringir a diversidade interpretativa dos 
grupos ou situações analisadas aos mecanismos de adaptabilidade dos 
eventos humanos aos eventos não humanos. Apesar disso, a aceitação da 
postura etnográfica incorporada ao escopo ecológico se converte em uma 
propositividade particularizada, fortemente atrelada ao contexto analisa-
do, com tentativas de intervenção direta nas políticas ambientais locais.
Por outro lado, a perspectiva sociocultural se desloca de uma pos-
tura etnográfica tipicamente “antropológica” quanto às sociedades “não 
ocidentais”, para o interesse em temas relacionados aos agenciamentos 
sociotécnicos, aos riscos tecnocientíficos e aos processos sociais reflexivos. 
Isso demonstra uma aproximação ao universo temático historicamente 
delimitado como “sociológico”. Apresentando uma diversidade maior de 
referências teórico-conceituais, essa perspectiva inclina-se a duas orien-
tações propositivas: a tentativa de evidenciar os aspectos intangíveis e a 
dinâmica interna das sociabilidades analisadas, como forma de “culturali-
zar” os processos de definição de estratégias de sustentabilidade; a segun-
da volta-se à própria teoria socioantropológica no esforço de se construir 
uma agenda própria sobre diversidade cultural e questões ambientais.
Assim, nesse conjunto antropológico, o tipo de propositividade predo-
minante é resultado da articulação entre a descrição etnográfica das situações 
de ameaça e concepção de interação entre diferentes eventos. Se esses são 
compreendidos pela perspectiva ecológico-cultural, a propositividade tende 
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à recomendação “particularista”, atenta aos processos de redefinição das po-
líticas ambientais localizadas no contexto problematizado.  Se a perspectiva 
é a do ordenamento sociocultural, a propositividade se dirige ao debate so-
bre a pertinência conceitual das ciências sociais diante da complexidade das 
questões socioambientais como passo anterior a ser dado para, num segundo 
momento, dirigir-se a intervenção nas políticas ambientais.
3 Os sentidos de interdisciplinaridade
Duas conclusões fundamentais derivam da análise desses arranjos 
conceituais. A primeira refere-se à disposição conceitual com relação à 
orientação metodológica da pesquisa. Existe uma forte tendência de ar-
ticulação entre concepções de interação e estratégias de enfrentamento, 
no sentido de que as primeiras estruturam o campo de possibilidades 
das segundas. Essa articulação se apresenta em três dos quatro conjuntos 
(ecológico, econômico e sociológico), tendo como exceção os artigos an-
tropológicos que, em maioria, tendem a privilegiar as situações de risco e 
ameaça como fio condutor das narrativas. 
A articulação dominante (concepções de interação – proposta de 
solução) apresenta uma tendência mais propositiva se comparada com 
os artigos antropológicos. Em contrapartida, esses arranjos tendem a uma 
menor propensão de diálogo com perspectivas exógenas à concepção es-
tabelecida internamente. Faz sentido, portanto, que, nesses esquemas, as 
situações de ameaça sejam concebidas “por alto”. Imprescindíveis para a 
estruturação de um mundo que necessita de estratégias de solução, as cri-
ses, ameaças e riscos estão sempre presentes nos artigos analisados, mas, 
em muitos casos, estas estão no plano das certezas que, de tão certas, não 
necessitam de um tratamento central nesse tipo de narrativa.
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Por outro lado, a iniciativa antropológica de construção de narrativas 
apresenta uma relação consolidada entre a análise das situações de ame-
aça e o caráter etnográfico. Isso não significa que a formulação teórica 
acerca das interações não desempenhe papel relevante no desenvolvi-
mento das estratégias de enfrentamento cunhadas pelos artigos antropo-
lógicos. Obviamente, a maneira como essas ameaças são caracterizadas 
está intimamente relacionada à preocupação antropológica de conceber 
a particularidade de interações que compõem cada sociabilidade por ela 
estudada. No entanto, junto a essa configuração, emerge uma flexibilida-
de de diálogo entre arranjos conceituais – nesse caso, entre perspectivas 
ecológico-cultural e sociocultural – com relação às possíveis contribuições 
de um para o outro na qualificação dos problemas tratados. Duas pos-
síveis explicações: primeiro, o olhar etnográfico pode ser considerado, 
de certo modo, autônomo em relação às perspectivas teóricas apresen-
tadas, o que permite certos deslocamentos entre perspectivas; segundo, 
as situações de ameaça, terreno privilegiado da incerteza, possibilitam 
interstícios de entendimento onde a sobreposição de conceitos oriundos 
de distintas tradições pode existir. 
A segunda conclusão refere-se aos sentidos teórico-conceituais de 
interdisciplinaridade derivados dos arranjos. É possível afirmar a exis-
tências de dois campos de articulação não excludentes entre si e que, 
portanto, se interpenetram: ecologização e politização. Por ecologização 
compreende-se um tipo de exercício interdisciplinar a partir da conver-
gência entre narrativas ajustadas ao estilo ecológico de entendimento das 
interações. Esse estilo conta com um arcabouço teórico-metodológico 
bem delimitado, grande uniformidade conceitual e um suporte semân-
tico claro no que se refere à interligação entre eventos humanos e não 
humanos. Todas as iniciativas interdisciplinares construídas sob essa égi-
de, presentes em todos os conjuntos, se caracterizam pela aceitação tácita 
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dessa estrutura e pela redefinição de elementos conceituais exógenos em 
conformidade a ela. Portanto, a interdisciplinaridade por ecologização 
não acontece de forma simétrica, mas a partir do transbordamento de 
suas prerrogativas sobre os elementos que compõem a estrutura epistê-
mica exógena, configurando-se em um procedimento metonímico ou 
epistemofágico de incorporação. Dela emerge uma forma de propositivi-
dade que tende a formular estratégias que melhor ajustam a ação humana 
aos princípios gerais de reprodução do que é cientificamente concebido 
como dinâmica ecológica, levando em consideração o crescente entendi-
mento desses humanos como partícipes dessa configuração. 
Por politização compreende-se outro modelo de fazer interdiscipli-
nar, no qual o entendimento sobre a mobilização dos coletivos humanos 
– geralmente considerados como “complexos”, mas não necessariamente 
“sistêmicos” – deve ser preponderante na formulação das estratégias de 
sustentabilidade. Nessa seara, as articulações entre perspectivas científi-
cas devem ser levadas em conta para a construção de ambientes favorá-
veis para a “melhor” tomada de decisão. No campo da politização, con-
tudo, não existe a preponderância de um arcabouço teórico-conceitual, 
como na ecologização. A proliferação de construções teóricas é marca 
fundamental desse campo. De forma geral, paira uma concepção de 
que a ação humana é dotada de maior desprendimento em relação aos 
elementos ecológicos ou uma necessidade maior de consideração dos 
eventos humanos nos processos ecológicos, a partir de um entendimento 
desses eventos para além da concepção de “ajustamento” ecológico. No 
limite, tende-se a ver os processos de politização nos próprios elementos 
ecológicos, seguindo uma linha aberta de forma radical por Latour (2004), 
mas que encontra uma recente versão mais ponderada em Ingold (2012). 
A interdisciplinaridade por politização se constitui por afinidade te-
mática, onde conceitos e teorias são colocados em colaboração como 
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estratégia de qualificação da análise. Apesar da preponderância sociológica 
sobre esse modelo, a ausência de um arcabouço teórico hegemônico não 
possibilita um processo de colaboração metonímico, tal como se apresenta 
na ecologização. A politização implica num modelo de propositividade em 
que as diversas perspectivas científicas devem olhar reflexivamente para 
si mesmas inseridas nesse ambiente politizado, como forma de garantir o 
fornecimento de informação qualificada à definição de estratégias. 
Assim, é possível observar um progressivo deslocamento da eco-
logização para a politização como campo preponderante de exercício 
interdisciplinar, sendo, ao mesmo tempo, o primeiro bem estabelecido, 
enquanto que o segundo apresenta-se em processo de estruturação. No 
entanto, em cada um dos conjuntos de artigos e em seus arranjos concei-
tuais, a colaboração interdisciplinar se inscreve conforme se apresenta a 
dosagem entre as duas searas discursivas. 
Colocando-se ecologização e politização como polos antagônicos 
que se espraiam como campos discursivos, mas tendentes à sobreposição, 
quanto mais próximo está o conjunto de artigos de um desses polos de 
irradiação, maior é a capacidade de formulação de sentidos de interdis-
ciplinaridade. Ou seja, são esses os conjuntos de artigos que representam 
cientificidades que impulsionam o sentido de articulação, que vai da dis-
ciplinaridade para a interdisciplinaridade. Esses polos são representados 
pelos artigos ecológicos e sociológicos. Não é a esmo, portanto, que esses 
dois conjuntos são os que fornecem arranjos conceituais dotados, cada 
um ao seu modo, de certo grau de autonomia discursiva. Isso não significa 
que eles estejam totalmente imunes à influência do centro de irradiação 
oposto ao seu sentido. Os conjuntos de artigos dispostos mais ao centro 
desses campos de irradiação – econômicos e antropológicos – estão mais 
expostos aos sentidos de interdisciplinaridade. Os artigos econômicos 
estão mais próximos da ecologização, porém, apresentam-se crescente-
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mente influenciados pelos processos de politização. Os artigos antropoló-
gicos estariam mais próximos da politização, mas, do mesmo modo, estão 
bastante expostos aos processos de ecologização.  
Se, como vimos, a ecologização converge para um arcabouço teóri-
co-metodológico compartilhado e a politização converge para temáticas 
compartilhadas, é possível afirmar que, nos artigos analisados, o sentido 
de interdisciplinaridade relacionado à problemática da sustentabilidade se 
constitui pela tendência de afastamento dos estranhamentos discursivos, 
temáticos e teórico-metodológicos. Isso se efetiva a partir de processos em 
que a “colaboração” por afinidade supera a tendência de “confronto” en-
tre perspectivas discrepantes. O caráter de continuidade operacionaliza 
um modelo de articulação às interações entre humanos e não humanos, 
sem abrir mão, contudo, de certa homogeneidade de apreensão empíri-
ca, formulação conceitual e destilação teórico-metodológica. Promove-se, 
assim, um processo interdisciplinar sem romper a dinâmica disciplinar que 
as constituem, o que aponta para uma espécie de interdisciplinaridade por 
continuidade. De forma geral, ela pode ser considerada como um esforço 
eficaz de formulação dos arranjos conceituais que caracterizam as concep-
ções de sustentabilidade, impulsionado pelo reconhecimento de que disci-
plinaridade e especialização científica não são suficientes para a resolução 
dos dilemas ambientais.  Isso viabiliza conexões, mas dificulta a inserção 
de elementos conceituais não previstos nesses campos de continuidade 
semântica. Ou seja, a interdisciplinaridade por continuidade converge pa-
radoxalmente para aquilo que pretende ultrapassar, ao estimular o surgi-
mento de novas disciplinaridades, como é possível observar em Kates et 
al. (2001), cujo objetivo é construir uma ciência da sustentabilidade a partir 
dos fundamentos próprios dos sistemas socioecológicos complexos. 
Talvez esse paradoxo persista, porque boa parte todos os esforços 
realizados para a superação da dicotomia “sociedade”/“natureza” – seja 
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da perspectiva da ecologização ou da politização – tenha lançado mão de 
procedimentos metonímicos de extensão das propriedades de uma seara 
a outra, como pode ser observado na utilização do sentido ecológico do 
termo “adaptação” aos eventos humanos ou no uso da noção socioan-
tropológica de “agenciamento” aos eventos não humanos. Não que esses 
procedimentos sejam inválidos, destituídos de capacidade analítica ou de 
potencialidade política. Mas, por operarem pela lógica da continuidade, 
eles impedem a colaboração pautada pela descontinuidade entre pers-
pectivas. Na bibliografia analisada, os arranjos conceituais sob a égide 
da ecologização – principalmente nos conjuntos ecológicos e econômi-
cos – apresentam forte demanda de inclusão de questões “sociais”, sem, 
contudo, se configurar um diálogo com arcabouços socioantropológicos. 
Essa condição aponta para a incipiência de tratamento conjunto entre 
abordagens díspares que não resultem na redução de uma à outra. Se há 
alguma abertura para interdisciplinaridade entre perspectivas não conti-
nuadas ou discrepantes, esta se apresenta, timidamente, nos artigos que 
abrem espaço para a centralidade nas situações de risco e ameaça.
Quais seriam, então, as condições para o surgimento de uma inter-
disciplinaridade por estranhamento, descontinuidade ou interstícios? Se, 
por uma interpretação tipicamente sociológica, a “interdisciplinaridade 
por continuidade” pode ser expressa em termos de uma “afinidade eleti-
va” (Weber, 2004), quais seriam os esforços necessários para a emergên-
cia de uma interdisciplinaridade guiada por “discrepâncias eletivas”? 
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